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SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE VILA FRANCA DE XIRA

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE O PLANO DE ATIVIDADES
E ORÇAMENTO PARA O ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS

No cumprimento do determinado no art° 310 alínea e) do Compromisso (Estatutos) da nossa
Instituição, vem o Conselho Fiscal submeter à apreciação dos Irmãos o seu Parecer sobre o Plano de
Atividades e Orçamento para o próximo ano, elaborados pela Mesa Administrativa, no qual se procede a
uma previsão da atividade a desenvolver nas diversas valências asseguradas pela Instituição e se apresenta a
Demonstração dos Resultados Previsional, com o devido detalhe dos rendimentos e gastos.

Em tais documentos, prevê-se que, no ano de dois mil e vinte e cinco, a Santa Casa da Misericórdia
de Vila Franca de Xira obtenha rendimentos totais que ascendem a 11.477.877,76 (onze milhões,
quatrocentos e setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete euros e setenta e seis cêntimos) e suporte
gastos totais que atingem a cifra de €10.908.739,65 (dez milhões, novecentos e oito mil, setecentos e
trinta e nove euros e sessenta e cinco cêntimos), o que faz com que o resultado líquido esperado seja
positivo, no valor de €569.138,11 (quinhentos e sessenta e nove mil, cento e trinta e oito euros e onze
cêntimos).

Regista-se que este resultado previsional já considerou um acréscimo nos gastos com pessoal
decorrente do incremento do ordenado mínimo nacional para 920,00 (novecentos e vinte euros), bem como
os ajustamentos em idênticas categorias profissionais, semelhante ao que foi efetuado em anos anteriores,
visando a equidade salarial dos diversos grupos profissionais.

Convirá ter em conta que é da responsabilidade da Mesa Administrativa a preparação e apresentação
da informação previsional, a qual adianta também quais as métricas, pressupostos e critérios mais relevantes
que se levou em consideração para as projeções apresentadas.

Ao Conselho Fiscal cabe apenas aferir a consistência, adequação e razoabilidade de tais pressupostos
para que se possa, com segurança moderada, concluir que a informação de gestão patenteada não revela
distorções materialmente relevantes e que é aceitável e possível que o desempenho da Instituição se
enquadre nas previsões que são efetuadas.

Para o efeito, no âmbito do acompanhamento regular que vem sendo desenvolvido por este Órgão da
Instituição, foram examinados ao longo do ano os balancetes e demais documentação contabilística, com
particular enfoque os valores considerados nos primeiros nove meses deste ano, o que permite já ter uma
noção dos rendimentos e gastos que se podem esperar no próximo ano de atividade nas valências que a
Instituição já assegura.

Em relação às vertentes que passarão a ter um ano de atividade completo, as previsões que são
efetuadas e que constam do orçamento sob apreciação parecem ser prudentes e crê-se que as mesmas são
fiáveis e se mostrarão em consonância com o que vier a ser efetivamente realizado.



No Plano de Atividades elaborado pela Mesa Administrativa dá-se nota que o desenvolvimento total
do “Campus de Saúde” implicou um esforço expressivo de investimento por parte da Santa Casa da
Misericórdia de Vila Franca de Xira, o que contribuiu “para uma situação financeira deficitária no curto
prazo”. Todavia, os resultados que se prevê que sejam alcançados no próximo exercício, superiores a
500.000,00€ (quinhentos mil euros), o volume das amortizações e depreciações que se projeta que
ultrapassará o montante de €800.000.00 (oitocentos mil euros) e o aumento e a diversificação das fontes de
receita permitirão uma melhoria acentuada da situação financeira de curto prazo da Instituição, continuando
a ser assegurada a sustentabilidade das respostas sociais que a mesma tem dado.

Obtivemos igualmente dos Membros da Mesa Administrativa, bem como da Técnica Oficial de
Contas e do Revisor Oficial de Contas todos os esclarecimentos solicitados e levamos igualmente em
atenção o Parecer proferido pelo Revisor Oficial de Contas sobre o Plano de Atividades e Orçamento para o
período em questão, datado de 18 de Novembro último, e que nos foi remetido.

Pelo que, somos de Parecer que:

- Os pressupostos que serviram de base aos cálculos efetuados nos documentos que nos foram
apresentados são razoáveis e constituem urna base aceitável e fiável para que se possa considerar que a
informação de gestão preparada é consistente com os elementos contabilísticos que têm sido validados ao
longo dos primeiros nove meses do corrente ano e nos exercícios anteriores;

- Em relação às vertentes que mais recentemente passaram a ser desenvolvidas, consideramos
também que os pressupostos que serviram de base aos cálculos que nos foram apresentados constituem uma
base razoável e credível para se poder concluir que a informação preparada é consistente, nada tendo
chegado ao nosso conhecimento que nos possa levar a concluir que tais pressupostos não proporcionam urna
base aceitável para aquela informação e que a mesma não tenha sido preparada a apresentada de forma
consistente com as políticas e princípios contabilísticos normalmente adotados pela Instituição.

- Aproveis o Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2026 apresentados pela Mesa
Administrativa.

Devemos, contudo, advertir que muitas vezes surgem eventos e acontecimentos posteriores que não
estavam considerados, pelo que os resultados que venham a ser apurados no final do exercício poderão ser
diferentes daqueles que agora se projetam, com variações materialmentev relevantes.

Vila Franca de Xira, 24 de Novembro de 2025

O CONSELHO FISCAL
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